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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimenlos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvêl situado no sitio Mandaú,SN,

Canapi-Al, para o funcionamento do salão destinado a sala de aula EJA, Pertencente

ao senhor José Roberto Alves Gomes, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, §

50, inciso ll, da Lei 14J3312021 . em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal

Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 1 de junho de 2026

..-^.JJ §-^
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO

cNPt Ne 12.367.89210001_42

,9 62

-qw

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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Publicrdo por:
lago Emanuel da Costa Dsmasceno
Cfflgo Ideotlllcrdor:4B83EE8À

SECRETARIA MT,IIIICIPAL DE EIIUCACÀO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÂTÀÇÃO:

RÀTI-FICÂCÃO DA CONTR.ÀTACÃO:

Tenho por satisfcitâs as razi€s âprescnladas no processo em epígnfe,
bem como, &s informasões proccdantes do PÍocu$ôr Municipal,
RATIFICO os entendimentos firÍisdos 80 tcÍipo eÍn quc
AUTORIZO Ircáção do itoóvcl situâdo do sitio Mrrdâlr,SN,
Canapi-À1, para o torcloo.ürcúto do rdao derdmdo . ..L dc .uh
EJA, Peíenc€nt€ ao seúor José Robcío Alves Gomcs, sob os
fundamcntos do artigo an. 74, inçiso V, § 5", inciso Il, da [ri
14.133DO21. em arcndiõcDto . solicitâÉo dâ Secretaria Muoicipâl
Educação.

húliquo-se o prerente despacho, no prszo legâ.I, como condiÉo d€
e6cáciâ dos atos.

E por fiÍÍ. coNiderüdo âs darrminâçõês fimDdâs. sêguem os autos
para a fomalização do irsEurretrto contrÀtuâl com s respectiva
publicação, e, em seguidr, para I secretaris de origeú para empeúaÍ
e proüde&iâr â emissâo da re8pectiva aota de eEp€lho, tlos teÍtros
da ratúcação.

Caüapi, 1l dejunho dc 202ó.

TOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publlcrdo por:
tago Emâluel da Costa Damasceno

Códlgo Idcndícrdor:2 I 7F3l6B

§ECRf,TARIÀ MT'!'ICIPAL DE EDUCACAO
RATIFÍCAÇÃO DA CONTRÂ.TÁ,ÇÃO:

RATIFICACÂO DA CONTRÂTACÃO:

Tcnho por satisfeitas ss razões âpÍesentsdâs no pÍocesso cm epigÍafe,
b€m caÍtlo. Às infoma{ôrs proccdentês do Procurador Municipal,
RATIFICO os etrteDdiEeotos firttlados ao lelDpo em que
AUIORIZO lrcaçâo do inróvel situado Do sitio leSoa queimada,
SN - Canapi/Al, ft.trclorrme[to d. omr tuÍi. dr modrlidrde
EtrA do l'PERIOIIO. Pertencente 8 senhora D.nidc C,omes de
Ollvelrr Crvalcatrtl, sob os frrídamcntos do aÉigo aí. 74, inciso V,
§ 5', iaciso tI, ds ki 14.13312021. em atendinl€l o a soticitaçâo ds
SecrBtaria Mulicipal Educsção.

húlique-se o pÍesente despacho, no prâzo legal, como condiçâo ile
efioiaiÊ dos âtos
E por fÍL corsiderardo ôs detemoinâsô€s firEadrs, seguem os sutos
para a formalizaçào ô instuEenl,o conrarual com a Íespectiva
publicáção, e, em s€guida, para a sccretaria dc origcÚl para erÍpenbar
e proüdcnciar a emissão da Ílspcctiva no(â dc cmpenho, nos t€rÍÍros
da Ía1i§c8ção.

Publicrdo por:
lago Emaôuel dâ Costa Damasceno

Códl8o ldetrdíc.dor:375FD208

SECRXTARJA MUNICIPAI, DE EDUCACAO
RATIFICÂÇÃo DA CoNTTTÁTAÇÃoi

RÁTIFICACÃO DA CONTRATACÂO:

Tenho por satisfeitâs as razôes apresentadâs no proccsso em epi8rafc,
bem como, ss informaçôes procedentcs do Procurador Municipal,
RATIFICO os enteúdioentos firhados ao tempo em que

AUTORIZO lrcaçào do imóvel situado Do Sitio pau braoco, SN -
Canapi/Al, para o fudcionaúento do trllo ddtirrdo a trh dc aula
EJA. Penencente âo senhor Jos€ Cicero Menezcs, sob os
fuudaoetrtos do anigo aÍ.74. inciso v. § 5", inciso ll, da Li
14.133D021. em aleoditDeoto a solicitâção dâ SecÍctaria Municipal
E&rcação.

Publique-se o prcsente despacho, no prazo legal, como condiçÀo de
eficacia dos atos.

E por 6m, considera::do as determinações fimadas, scguem os auto6
pan a fomulização do instsumento contrÀtuâl com a respectiva
publicaÉo, e, em seguida para a secÍerâria de origcm psra empenhâ,
e proüdencisr a emissão da rcsp€ctivâ nota de empenhor nos termos
dâ rdiEcação.

Caoapi, I I de junho de 2026.

.IOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Public.do poÍ:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Códito IdcnttÍlc.dor:CF42E9A0

Sf, CRETARTA M{AIICIPAL DE EDL'CACAO
RATlFICAÇÃO DA CONTRÂT/TçÃO:

RÁTIFICACÃO DA CONTRATACÂO:

Tcnho poÍ satisfeitâs as razões apres€ntldas no pÍocesso em cpigrafe,
bem como, as inforÍdâções prccedentes do Prccu.rador Municipal,
RATIFICO os entendimeDtos firmados ao tempo em que
AUTORIZO l,ocação do imóvel situâdo ,lo serra do exu,SN. Canapi-
Al, para o íüncioorEetrto do trllo d6tiírdo r irh de âuh EJA.
Pertencente a senhom Regiane Freitqs de Oliveirâ dos Anjos. sob os
ÂmdâÍnentos do âÍtigo art. 74, inciso V, § 5', inciso Il, da ki
\4.133/2021. em atendimento a solicitaçâo da Sccretaria Mutucipal
Educâção.

Publique.se o prÊs€nte despacho, no prazo letsl, co.no condiçâo de
e6cácia dos atos.
E por 6rn, considerzndo as determinaçôes finürdast seguem os autos
para a formalizs{ão do inshrÍrctrto contratual com a Íespecliva
publicaçâo, e, em seguid!, para a secÍEtaria de origem pâra empenhat
e pÍoüdenciar a emissâo dâ respectiva nota dc cmÍ,enho! nos teÍmos
da ratiEcação.

Canapi, 12 de jurüo de 2026.

.,OSÉLIA MELO DE LTMA
Prefeira

Public.do poÍ:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Cód&o IdeDdílc.dor:80598CC0

SECRETAR]A MIAIICIPÀL DE EDUCACAO
RATTFICAÇÀO DA CONTRÀTAÇÃO:

tI{TIFILACÀO D.T C()\TRA I.\CÂO:

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadâs oo processo em epigrafe,
bem como, âs informaçôes procedentes do Prscurador MúicipôI,
RÁTIFICo os elrrtendimentos firrnados ao tempo êm que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio serra do exú. SN,
Cânapi/AI, pára o füúcioírmeoto do !âllo dcrtitr.do r srh dê iula
EJA, peíenceole ao senhor CiceÍo HiláÍio d€ Oliveils, sob os
fuodãmentos do artigo aÍ. 74, inciso V, § 5', inciso II, da tei
14.13312021. em areDdimento a solicitação da Secráaria Municipal
Educaçào.

www.diaÍiomunicipal.com.bÍ/ama t0

Caoapi, l0 de juúo de 2026.

JOSÉLTÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ
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INEXIGIBILIDADE N" 50/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo DE tMóvEL euE ENTRE st
CELEBRAM o MUNICIPIo DE CANAPI, PoR
TNTERMÉD|o DA SECRETAR|A DE EDUcAÇÃo, E o
SENHOR JOSÉ ROBERTO ALVES GOMES, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscnto no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por, seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. José Roberto Alves Gomes, pessoa física,
doravente denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220262705007,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibifidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n. 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24s11991e suas alteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. cúusULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio mandaú
,SN, Canapi-Al, para o o funcionamento do salão destinado a sala de aula EJA.

2. CL^ ULA SEGUNDA - DOS DEVERE E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

tq,1

O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina,

2.1.2 F o.necü declaração atestândo que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica câpaz de colocar em risco â locação, ou, iaso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AI - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.'1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LocATÁRlo decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vÍcios pre-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer âo LOCATARIO recibo discriminando as tmportâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçóês, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do ediíício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçóes de habitabilidade do edifÍcio;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locaçáo;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum,
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1 .13 Entregar, êm perfeito estado de Íuncionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataÇão;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçâo da documêntâção correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILI DADES DO tOCerÁRrO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3. 1 .'1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigiveis, no prazo estipulado nestê
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, .junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria Íornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de

utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso normal. Alternativamente'
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo sêtor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3. í .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgêntes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o dueito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de í 991 ;

3.'l .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agêntes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.'1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cula
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1 . 1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os cjocumentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquêr intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagil as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso

comum;

d. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
eletricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

Í. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas,

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas

de uso comum,

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a perÍodo anterior ao início

da locação;

i. reposiÇão do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementaÇão de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1 . 1 3 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (sê houver), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercicio do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 199'l);

3. 1 .1 5 Cumprir integralmente a convenÇão de condominio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exêrcíclo
do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a substância

do imóvel.

4.4 O valü de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR;O venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi

recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa êlaboredo
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGACÃO E REST tTUtcAo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"

da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrâtação só terão início a partir da dâta da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública' por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LoCATÁR|O de

que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data dotérmino
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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6.1 O MUNICíPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.'1 Os pagamentos deverão ser íeitos na Conta n" 19í83-3, Agência n" 6975-2,
Banco do brasil.

7. CLAUSU LA SÉTIÍIIA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

supêrior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o ConsumidorAmplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

desde que se.ja observado o interregno mínimo de I (um) ano, contado da data da assinature

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variaçáo do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compativel ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno minimo de 'l (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediantê comunicação escrita à Administração'
constituindo-se por êste ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serâo suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.

6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respêctivas partes da parcela. Caso o
LO-CATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidâde do LOCADOR será

abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesina proporção também será

observada no encerramento do Contrato, promovendO-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.S eúando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 OLOCATÁR1O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8. CúUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRh.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçâo Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açôes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30o/o

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

9. CúUSULA NONA - DA FISC ALTZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA _ DAS INFRAÇôes e oas sANÇoEs ADMtNtsrRATlv4§.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elêncados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contradatório e a ampla

defesa, sem pre.f uÍzo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:
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b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lêi, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
dê pequena relevância, quando não se justiÍicar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,50/0 (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o alraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções prêvistas na Lei federal no 14. 1 33, de 2021

e. lmpedimento de licitâr e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do conlrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal n" 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inêxecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza:

lX. Praticar atos ilícttos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

I



i
Prefeitura de a

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14J3312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanÇões aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

1í. CúUSULA DÉcrue pnrmerRA - MEotDAS ACAUTELADORAS.

'l 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível repâração.

I2. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONT RATO

12.1 . Este contrato poderá ser âlterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrâto, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2. í . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADÔR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 4o da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEI - DA EXTTNCÃO CO TRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades cabíveis.

í 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarrelará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuizos causados, alêm das sançóes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo '137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tâis como incêndio,

desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR1O poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

prévie notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento Íormal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, Ou endereço

eletrônico.

'13.5 OS casos da rescisão contratual serãO formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos,

'13.6.3 lndenizações e multas.
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14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
lei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
dêcididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriÇões.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienâção do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de í 991 , ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO,

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por eslarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partês

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 1 1 de junho de 2026

F^^^ ch
i,tvwr*pv'(§,»'x

Josélia Melo de Lima
Locatária

José RobeÉo Alves Gomes
Locador
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Alagoa§ . 13 de Julho de 2026 . Di.irio Oficial dos MuDicipios do Estado de Alagoas ' ANO XItr | M 2847 q
rcsolve ADJUDICÂR E HOMOLOCAR o C€rtaÍne Licitatório na
Ínodalidâdc PÍcgão Eletrônico sob o n" 016/202ó eÍn favoÍ das

licit,llter 2 L COMERCIAL EIRELI, inscritâ no C.N.P.J.,&í.F. o'
3?.350.t35/000!-tl, adjudicatáriâ dos loles 3.4,5 e 6. cujo valor
total pcrfaz a ordem d€ RS 795.800,00 (setecentos e noventa € cinco
mil e oitoc€nlos rÉôis); LKS IND E COM DE MEIÀS LTDA, inscrit
tro C.N.P.J./M.F. D'10.891.52910001{H, adjudicâtárü do lote 2. cujo
valor rolâ1 peí;rz a ordeo de RS 40.020,00 (quâreota mil c vhte
reais), considerzndo, com basc nas infomaçôes contidrs nos aütos,
sua plena regularidade.

CaÍnpo Âlegrc/Al-, 09 de Julho de 2026

PÁULINE DE FlNMÁ PEREIRA ALBUQUERQW
Prcfeita

Püblic.do Dor:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Códko ldetrtilicrdor:o15 A96l F

ESTAID DE ALAGOA§
PNEFETTURÂ MTJNICIPÂI DE CANAPI

SECRf,TARIA }ÍUMCIPAL DE EDTJCACAO
EXTRÁTO DO CONTRÂTO N" 79N02ó

EXTRATO DO COÀiTRATO N" 7912026

INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÀO 5412026;
Fündsmcnto Lcgal: aí. 74, inciso V, § 5', inciso ll. ds tei l4.ll3 de
1'de abril de 2021.
conrrâbntê: MUNIcÍPto DE CANAPI
Cotrt"atado: M!ri. Aprreddr dr Sllvr
Objeto: locação de imóvel, destinado ao d.3aitr.do .o
fuocloDamento do rsllo dcitlúado r ssls d€.uh EJA.
Valor Mcnsal: R§ 350,00 (trcz.ntor e clDquent reri§)
Vigêá.ciat 3U1212026
Celebraçãor l5/062026
Signatários: Josélh Melo de Llm. e M.ris Ap.Íecld. dr Sllvo

Públlcrdo por:
Iago ErrâJNel da Costa Damasceno
Códlgo ldeítift crdoÍ:E3FC65 I C

INEXICTBILIDADE DE LtCÍÍ 
^ç ^O 

42/2026;
Fundámento Legal: aí. 74. inciso V. § 5', inciso II, da Lei 14.133 de
l'de abíl de 2021.
CONtIAIâEIC: MLNTCÍPTO DE CANÁPI
ConFâtado: Dadele GorEes de Ollv€Irr Crvdcrtrd
Objeto: locâCâo de iúóvel. destinado fitncloDttDeuto dê umt turmr
dr Dodrlidrde EJA do I' PERIODO.
Valor Meosâl: R§ 350,00 (qurtroceoto! e cinqucútr rerfu)
vieêtr.cia, 3ll12/2026
Celebração: 10/062026
Siglatários: J6ólls Melo de LlE. e lraltlele GoEer de Ollvelrâ
Crvdcmti

Publlcedo por:
Iago Emanuet da Costa Damasceno
Códlgo ldeDtlfl crdor:8DFD2D+B

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
EXTRÁTO DO CONTRÁ.TO N" tt2026

EXIRÂTO DO CONTRATO N' 89/2026

TNEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÀO 50/2026i
FúdÂÍDeDio l-egal: aí.74, irciso V, § 5', úciso lt, da l*i 14.133 de
l'deabílde202l.
Contralaote: MUNICiPIO DE CANAPI

Contralado: José RobaÉo Alyas Gomrs
Objeto: locação de iÍúvel, destinado o fuclonrmento do srllo
d€stio.do . s.l. de .ul. EJA.
valor Mensal: nS 3í),00 (trerctrto. e ciDqüeotr rcrL)
Yigência: 3111212026

Celebraçio: 1l/062026
SigÀauirios: Jo.óI. Melo de LlD. e Jo!é Roberto Alves CoEes

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 491202ó;
Fundsmento Legal: aí. 74, inciso V, § 5', iociso II, da L€i 14.133 dE

I " de âbÍil d€ 202 L
ConrrâhDte: MUNTCiPIO DE CANAPI
Contaatado: Jo.é Cicero de Meüezei
Objeto: locação de imóvel, destitrâdo o Íutrcion.henao do srllo
dcltio.do r sdr de ruh EJA.
Valor MeDsal: R§ 350,00 (trezeEtoi e dnquetrt Í.dt)
Yigênciat 3ll12/2026
Celebra4ão: I l/06/2026
Signatários: Joréür Mclo de LiDr e Joté Cicarc de Menczc!

Publlcado por:
Iago EÍ,laúuel da Cosla Damascelo
C&igo Idetrtiíicsdor: I 77B52CE

Publicâdo poí:
lago Emanuel da Costa Darnasceno
Código Idertifi crdor:72222E84

SECRITARI{ MUMCIPAL DE EDUCACAO
EXTRÀTO DO CONTRATO I{' 9ODO26

SECRETARJÁ MUNICTPAL DE EDUCACAO
EXTR{IO DO CONTRATO N" 9I12026

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCACAO
EXTR{TO DO CONTRÂTO N" 95/202ó

EXTRATO DO CONTRATO M 9Ii2O26

INEXCIBILIDADE DE LICITAÇÂO 53/2026;
fundamento Legal: aí.74, inciso V, § 5', inciso Il, dâ Lei l4.ll3 de
l' de úril de 202 1 .

ContratânTê: MUNICiPIO DE CANÀPI
Contâtado: Reglrtre Freltrs de OllvelÍ. dos Arjos
Objelor locação de imóvel, destioado o fuociouaEerto do srlio
derth.do r sdr de ruh EJÂ.
valor Mensal: RS 350,00 (trezeotos e cinqucntr Íeâir)
vi$ênciai 3111212026

Ctl.bra'çãa: 12/06D026
Signaufu:ios: Joséür Melo de Llm. e Regiúe Freltrs de Ollveir.
dor Aújo§

Püblic.do por:
Iago Emâ[uel da Costa Damasccno
Códlgo Idtntlícador:,A9D089F6

EXTRÂTO DO CONTRATO N'95/2026

INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÀO 58/2026;
Ftrnilanento Legal: aÍl.74, inciso V, § 5", inciso ll, da tri 14.133 de
1" de abÍil de 2021.
CoDtlalante: MUNICFIO DE CANAPI
Conttalado: Cicero Eil{iio de OIIveir.
Objeto: locâsão de imóvel, destinado o füncionametrto do s.llo
dertlo.do r s.L de rul. EJÁ.
Vâlor MeDsal: R§ 350,00 (tterento! e clnqueotr resh)
V;gê\cí^: 3ll12/2026
CelebÍação : 22/0612026
Signaúrios: Joséli. Melo de Lim. e Clcero Hilário dc Oüveirâ

9

EXTRA.TO DO CONTRATO N" 88/2026

SECRITÂRIA VU\ICIPAL Df, EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÁTO N' 89/2026

wrÀw.diariomunicipal.com.br/afl a

EXTRÀTO DO CONTRATO N' 90/2026


